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ESCOLA E FILOSOFIA: MAPEANDO TRILHAS DE REFLEXÃO NO ENSINO
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RESUMO
No panorama da educação pragmática e tecnicista, a importância da filosofia evidencia-se na obrigatoriedade de seu ensino. Diante do quadro recente apresentado no contexto do ensino da filosofia, estamos realizando um trabalho que ressalta a importância da contribuição da filosofia para o educando intitulado “Escola e Filosofia: mapeando trilhas de reflexão no ensino”, com o objetivo de buscar respostas aos questionamentos que surgem com a atividade do desenvolvimento do saber filosófico no universo escolar. Será que as metodologias de ensino como práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula despertam o pensamento reflexivo na formação do educando? 
Ou, o aprendizado leva ao estímulo do pensar na busca de solução de problemas? Ou ainda, leva os alunos a argumentar para este fim? Como perceber o saber filosófico como algo prazeroso na formação do cidadão sem a característica fundante da corrida para o mercado de trabalho, como acrescentar aos jovens conhecimentos que apresentem a possibilidade do viver satisfatoriamente com base no saber reflexivo. Estamos realizando um mapeamento de trilhas do pensar filosófico em uma escola pública estadual do ensino médio na cidade de João Pessoa, a fim de identificar itens que despertem o pensamento reflexivo na formação do educando.
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INTRODUÇÃO
A educação vem resgatando o questionamento sobre o pensar na escola. Nas últimas décadas a LDB nº 9.394/96 registra a necessidade de disciplinas de caráter reflexivo. Ao ser equacionado do ponto de vista filosófico, a educação envolve a problematização, a investigação, o saber como partilha, a ação transformadora, pois parte de uma prática pedagógica dialógica na luta pela constituição autônoma, ao desenvolver na pessoa a capacidade de pensar, e co-participativa do saber onde se aprende a conhecer, a fazer, a conviver, a transformar, a ser. Há a necessidade de se revelar aspectos importantes e apontar aspectos relevantes da presença da filosofia no ensino médio na dimensão perdida do pensar na educação.

Até a sanção da Lei 11.684/08 que trata de questões pertinentes a disciplinas nos currículos de ensino médio, a Filosofia não tinha caráter de obrigatoriedade. No texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB nº 9.394/96 promulgada há mais de uma década, constata-se que os egressos do ensino médio devem “dominar conhecimentos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania”.  
No Estado da Paraíba a Lei n. 7.302/02 foi aprovada em 7 de janeiro de 2003 que determina a obrigatoriedade da disciplina Filosofia nas Escolas Públicas do Estado da Paraíba no ensino médio. Atualmente a atividade do ensino de filosofia está se consolidando como uma atividade efetiva na esfera pública estadual do ensino médio, com a obrigatoriedade desta disciplina a nível federal.
Diante do quadro recente apresentado no contexto do ensino da filosofia, evidenciando-se a obrigatoriedade no nível médio, estamos realizando um trabalho que ressalta a importância da contribuição da filosofia para o educando intitulado “Escola e Filosofia: mapeando trilhas de reflexão no ensino”, ao buscar respostas aos questionamentos que surgem com a atividade do desenvolvimento do saber filosófico no universo escolar.

O tema em discussão vigente que pode ser entendido como relevante e pertinente se for dada atenção para a contribuição potencial da filosofia para que os educandos desenvolvam o pensamento reflexivo crítico, criativo e intencional. Para tanto junto com outros saberes como a física, matemática, história, língua portuguesa, biologia, entre outras, há a necessidade do saber filosófico que destacamos neste trabalho.


O jovem e o adolescente do ensino médio aprendem conteúdos específicos das diversas disciplinas voltados a tendência pragmática que permeia a educação. Nesta perspectiva, na relação professor-aluno no processo de ensino e da aprendizagem, o método e as técnicas tornaram-se o fim da educação. Neste caso, melhor seria não aprender isto ou aquilo, e sim “aprender a aprender”, adquirir a capacidade de aprender, com o que se poderá aprender tudo o que for necessário ou se quiser, de acordo com as necessidades e exigências de cada momento.


O que ocorre com os conhecimentos de filosofia não é diferente, onde os procedimentos devem anteceder os conteúdos. Neste mundo do consumismo que nós vivemos, procura-se atribuir utilidades a filosofia, no sentido em que ela permitiria formar pessoas mais flexíveis, produtivas, criativas com o olhar do mercado consumidor, desta forma, os conhecimentos do saber filosófico fazem-se necessário no competitivo mercado de trabalho dos nossos dias. 


Como perceber o saber filosófico como algo prazeroso na formação do cidadão sem a característica fundante da corrida para o mercado de trabalho, como acrescentar aos jovens conhecimentos que apresentem a possibilidade do viver satisfatoriamente com base no saber reflexivo.

Como apresentar ao jovem o percorrer da leitura de um texto que evidencie o pensamento reflexivo, o qual deverá abrir uma ampla perspectiva de interpretações na compreensão de mundo, configurada de modo importante na formação do cidadão.
Na perspectiva de que os egressos do ensino médio devem dominar conhecimentos de filosofia necessários ao exercício da cidadania, conforme a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação-LDB, compreendemos que todo jovem ao ter contato com a filosofia, possa desenvolver experiências de pensamento aprimorando sua capacidade de reflexão, identificar como também produzir conceitos, fazer experiência da crítica ao perceber a sua própria vida, desenvolver uma atitude dialógica com o outro e o mundo, aprender uma atitude interrogativa ao pensar o mundo e a si mesmo. 

Questionamos como se procede o aprendizado de um saber reflexivo com a ação no “exercício do filosofar”. Será que os conteúdos propostos nos livros didáticos de Filosofia para o ensino médio oferecem meios eficientes de aprimorar a capacidade de reflexão? Será que as metodologias de ensino como práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula despertam o pensamento reflexivo na formação do educando? Ou, o aprendizado leva ao estímulo do pensar na busca de solução de problemas? Ou ainda, leva os alunos a argumentar para este fim? 

Nosso propósito está se construindo com a realização de um mapeamento de caminhos do pensar reflexivo a partir do projeto pedagógico do ensino de filosofia na escola em que se desenvolve este trabalho. Estamos realizando um mapeamento das trilhas do caminhar filosófico em uma escola pública estadual do ensino médio regular, profissional e de jovens e adultos na cidade de João Pessoa. 


Temos como objetivos: levantar o mapeamento da presença de trilhas do pensamento reflexivo na escola de ensino médio, a partir do desenvolvimento de aulas de filosofia; identificar se conteúdos e metodologias de Filosofia propostos no ensino médio da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Médici levam ao aprimoramento da capacidade de reflexão necessários ao exercício da cidadania; questionar se o procedimento do aprendizado do saber reflexivo com o exercício do filosofar, leva ao aprimoramento do educando como pessoa humana, quanto a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual aberto a aperfeiçoamentos posteriores.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Historicamente a presença da filosofia na educação média brasileira não é constante, a reflexão e a produção escrita sobre o ensino de filosofia nesse nível de ensino ainda deixa a desejar. 
A filosofia no ensino médio surgiu com a fundação do colégio da Ordem dos Jesuítas, em Salvador, em meados do século XVI de caráter propedêutico cujo conteúdo consistia nas leituras de Aristóteles e da Escolástica.

Com a expulsão dos jesuítas no final do século XVIII, o ensino ainda era orientado para os mesmos objetivos religiosos e livrescos. No final do século XIX surgiram movimentos simpáticos ao liberalismo, gerando mudanças no sistema educacional. Em relação ao ensino de filosofia nas escolas, o mesmo estava à mercê das polêmicas sobre a relação entre a filosofia e a cultura nacional. 

Após a Proclamação da República vai acontecer uma mudança de caráter científico no currículo como também uma transformação no tocante à administração pública do ensino. Em Gallina (2000), a propedêutica dar lugar à formação, a qual era entendida como preparação dos jovens para a vivência pública e para o exercício das atividades produtivas. Com o intuito de fornecer uma cultura média ao país e propiciar um preparo para vida, a filosofia volta à sala de aula. O conteúdo lecionado nesse período é a história dos grandes sistemas filosóficos.

O apogeu do Ensino Médio se dá no período em que se consolida duas reformas educacionais que se segue após a Primeira República, a de Francisco Campos – 1932; e a de Gustavo Capanema – 1942. 


A Reforma Capanema representou um certo avanço na luta pela implantação e presença efetiva da filosofia no currículo como disciplina obrigatória nas segundas e terceiras séries dos cursos clássico e científico. O mesmo não ocorreu com a lei nº 4.024/61, na medida em que ficou sob a responsabilidade do Conselho Federal de Educação a indicação, para todos os sistemas do Ensino Médio, das disciplinas obrigatórias, e aos conselhos estaduais de educação a indicação das disciplinas complementares, podendo a filosofia estar entre elas.

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, lei n. 4.024 de 1961, a filosofia passou de disciplina obrigatória para disciplina complementar. Apesar dos entraves torna-se evidente que desde fundação do Colégio da Ordem dos Jesuítas em meados do século XVI, a filosofia sempre fez parte dos currículos das Escolas de Ensino Médio, embora que em âmbito nacional, ficou sugerida como disciplina complementar. Porém, há um interregno entre 1964/1985, período em não se deu prioridade a uma educação para o pensamento, não foi incentivada o pensamento lógico e racional, que facilitasse aos jovens decifrar o mundo em que viviam.

Após o regime militar, diante do processo de redemocratização, houve uma significativa reação pela volta da filosofia ao currículo, tal reivindicação, aponta Martins (2000), juntamente com o fracasso do tecnicismo, verticalmente imposto pela lei 5.692/71, fez surgir, em 1982, a lei 7.044, que abriu novamente a possibilidade para a volta da filosofia nas escolas, segundo critérios delas próprias. 

Embora três décadas depois, a necessidade da disciplina filosofia seja registrada como exigência na Lei de Diretrizes e Bases – LDB, nº 9.394/96, no Art. 36, parágrafo 1º, item III, reza que ao final do Ensino Médio o educando deverá demonstrar “domínio dos conhecimentos de filosofia e sociologia necessários para o exercício da cidadania”. [grifo nosso]

Porém, da parte do Ministério da Educação e do Governo Federal foi concluído que o conhecimento da filosofia já é apreendido através do conteúdo de outras disciplinas como história e geografia.

Diante desta argumentação, não convincente para os conhecedores da necessidade de conteúdos filosóficos para adolescentes e jovens, no ano 2000 o Pe Roque Zimmermman deputado federal – PT no Paraná, elaborou o projeto de lei PL 009/2000 que torna obrigatória a inclusão na grade curricular do ensino médio as disciplinas Filosofia e Sociologia.

O projeto que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi aprovada pelo Senado da República no dia 18-09-2001, após várias manifestações. A vitória parcial no Senado não se completou, no dia 09 de outubro do mesmo ano é publicado no Diário Oficial da União o veto do Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, que é sociólogo. Conforme notícia do Terra Educação (2001), alega que com a abertura de novos cargos de professores ter-se-ia um aumento de custos, onde Estados e Prefeituras não iriam suportar a elevação da folha de pagamento e que não existe um número suficiente de profissionais qualificado no mercado, sociólogos e filósofos que garanta o atendimento do projeto.

Atitudes de reação ao retorno da filosofia no currículo escolar ocorre de forma isolada com relevância, como mostra a experiência da Universidade Federal de Uberlândia ocorrida desde 1996. O vestibular daquela instituição incluiu em suas provas conteúdos específicos de filosofia, tanto na primeira quanto na segunda fase do processo de seleção. 

A atitude do filosofar supõe a aquisição de instrumentos conceituais para transformar a experiência vivida numa experiência compreendida, seja examinando os pressupostos das ciências, da técnica, das artes, seja avaliando a ação do político, a proposta pedagógica de uma escola, as justificativas de um comportamento, quaisquer que sejam, enfim, os projetos humanos. 

Não se trata, portanto, de um mero exercício acadêmico, pelo qual o aluno adquire um “verniz”, torna-se “culto” ou mais habilidoso nas artes da argumentação. O ensino da filosofia para Aranha (2000: 118), “supõe um compromisso com a vida, para que possa se recuperar, em um mundo por demais pragmático, o que os gregos já chamava de capacidade de admirar-se, ou seja do espanto diante do óbvio, do corriqueiro, das certezas sedimentadas”.

Educar para a reflexão e o debate, é portanto, aspirar à construção da sociedade pluralista, baseada na formação da identidade autônoma e crítica e ao mesmo tempo, na capacidade de admitir e aceitar diferenças.

A preocupação com o pensamento reflexivo no ensino médio, está presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação-Lei 9.394/96 (2001: 39). No art. 36 da LDB, consta que o currículo do ensino médio observará como uma diretriz para o educando, que ao final do ensino médio, esse poderá demonstrar, “domínio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao exercício da cidadania”. No texto dos PCNEM, a cidadania se torna expressa em três dimensões distintas: estética, ética e política. A perspectiva estética, ou da sensibilidade volta-se para questões de “natureza interna” e “se traduz na fluência da expressão subjetiva e na livre aceitação da diferença” (BRASIL, SEMTEC, 1999b, p. 97): ela é expressão da capacidade de abertura para o outro, o diferente, a novidade, etc.

No aspecto ético ou identidade autônoma, “a cidadania deve ser entendida como consciência e atitude de respeito universal e liberdade na tomada de posição” (idem, ibidem). Deste modo, ao viver sob certas normas numa vida em sociedade, deve-se estar disposto e ter liberdade para criticá-las. Ao julgar necessário, o procedimento porém, deverá ocorrer sob bases orientadas por princípios universais igualitários.

E, finalmente do ponto de vista político, ou da participação democrática, deve-se garantir o acesso de todos aos bens culturais e naturais existentes; o respeito às opiniões e aos estilos de vida de cada cidadão e o engajamento concreto na construção de uma sociedade democrática (idem, p.98). 

Aliado ao objetivo do pensar reflexivo no educando do ensino médio, percebe-se na realidade uma tendência para uma educação pragmática, aberta a conteúdos e metodologias práticas e que produzam resultados imediatos. No sentido em que se pretende criar um “novo ensino médio” apresentado nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, mais adequado às necessidades atuais dos jovens e da sociedade brasileira, onde:

A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas as áreas de atuação. Propõe-se, no nível do ensino médio, a formação geral, em oposição á formação específica; o desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar informações, analisá-las e selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, formular, ao invés do simples exercício de memorização. (BRASIL, SEMTEC, 1999a ,  p.14)

Entre discussões e avanços legais pela volta da filosofia no ensino médio, em 2 de junho de 2008 é sancionada a Lei 11.684/08 que trata de questões pertinentes a disciplinas nos currículos de ensino médio, e altera o art. 36 da Lei de Diretrizes da Educação (LDB) para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias neste nível de ensino.

Vale ressaltar que no Estado da Paraíba a Lei n. 7.302/02 foi aprovada em 7 de janeiro de 2003 que determina a obrigatoriedade da disciplina Filosofia nas Escolas Públicas do Estado da Paraíba no ensino médio, a qual não se efetivou na prática. Atualmente a atividade do ensino da filosofia está se consolidando, na esfera pública estadual do ensino médio, com a obrigatoriedade desta disciplina a nível federal.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O universo da pesquisa abrange doze turmas do ensino médio da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Médici. As turmas se caracterizam por Regular, Integrado (profissional), Educação de Jovens e Adultos (EJA e PROEJA), com uma média de trinta alunos por turmas funcionando nos turnos da manhã e noite.
Estamos realizando um mapeamento que exponha um rastro do pensar reflexivo a partir do projeto pedagógico do ensino de filosofia na Escola Presidente Médici. Os procedimentos em realização envolvem a coleta de dados referentes aos conteúdos e metodologias desenvolvidos em sala de aula, a fim de identificar itens que despertem o pensamento reflexivo na formação do educando.

Envolve a participação de alunas do curso de Pedagogia na discussão de busca de práticas pedagógicas efetivas para o desenvolvimento de métodos didáticos que contribuam com a disciplina no contexto escolar em que está inserida. Da mesma forma, a participação se estende à identificação de conteúdos que permitam discussões filosóficas, seja conceitual, histórico, temático, que leve ao aprimoramento do educando como pessoa humana, no tocante a sua formação ética, a sua capacidade de reflexão e ao desenvolvimento da autonomia intelectual aberto a aperfeiçoamentos posteriores.
RESULTADOS

No andamento da pesquisa estamos obtendo os seguintes resultados: elaboração de um plano de curso da disciplina filosofia a partir de matérias organizados pela professora regente; observação de aulas para coleta de análises sobre o desenvolvimento do pensar reflexivo do educando; acompanhamento das discussões realizadas por um grupo de representantes de professores da rede estadual de ensino para elaboração de um plano de curso padrão e escolha do livro didático de filosofia; elaboração e aplicação de um questionário aos educandos para análise da compreensão da reflexão filosófica; divulgação do projeto em congressos nacionais e internacionais.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossas ações estão voltadas em torno dos seguintes pontos: identificar os conteúdos propostos no plano de curso de filosofia; observar o processo metodológico de ensino desenvolvido em sala de aula; observar o questionamento dos alunos a partir do desenvolvimento das aulas; examinar se os conteúdos propostos oferecem meios eficientes para aprimorar a capacidade de reflexão; participar da discussão, junto à coordenadora e a professora de filosofia sobre o aprimoramento de práticas pedagógicas efetiva no desenvolvimento de métodos didáticos que contribuam com a disciplina no contexto escolar em que está inserida; buscar a identificação de conteúdos, junto à coordenadora e a professora de filosofia, que permitam discussões filosóficas que leve ao aprimoramento da capacidade de reflexão do educando.

Com o projeto em andamento, realizamos reuniões conjuntas entre os envolvidos coordenadora, bolsista, voluntária e professora da disciplina e elaboramos um plano de curso para melhor desenvolvimento das aulas.  Estamos analisando os dados colhidos em sala de aula para identificar o mapeamento da presença de trilhas do pensamento reflexivo no ensino de Filosofia da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Médici, ao tempo em que estamos nos informando de discussões ocorridas entre uma comissão de professores de filosofia da rede púbica estadual da Paraíba para discussão de um plano de curso padrão e outras questões pertinentes, diante da participação da professora em apreço como integrante da comissão. Para obtenção de dados por parte dos educandos sobre esta nova disciplina no currículo aplicamos um questionário em todas as turmas da escola pesquisada. Por ora, estamos em fase de análise, com o objetivo de elucidar a compreensão da filosofia diante de aspectos que estimulem o prazer de refletir, ao tempo em que se apresente como conteúdo de reflexão para a compreensão de mundo. 
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(1) aluno bolsista, (2) Voluntário, (3) orientador/coordenador.

